PINHEIRONETO

ADVOGADOS

I Alerta

Publicado novo decreto regulamentador da L e Anticorrupcao
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Nesta terca-feira (12.7), foi publicado no Diario Oficial da Unido o Decreto Federal n® 11.129, de 11.7.2022, que regulamenta a Lei n°® 12.846 de 1.8.2013 (Lei
Anticorrupcéo) e revoga o Decreto n° 8.420, de 18.3.2015. O novo Decreto, que entrara em vigor em 18.7.2022, inclui alterac@es relevantes em parametros
anteriormente previstos no Decreto revogado e incorpora disposicdes ja previstas em portarias, instru¢des normativas e entendimentos internos da
Controladoria-Geral da Unido (CGU) e da Advocacia-Geral da Unido (AGU), além de novos dispositivos.

As disposicdes do novo Decreto se aplicam imediatamente aos processos em curso, com a ressalva de atos praticados antes de sua vigéncia. Dentre as
alteracdes trazidas pelo novo Decreto, destaca-se:

Responsabilizacdo e sang¢des administrativas

No que diz respeito a responsabilizacéo administrativa, o novo Decreto Federal n® 11.129/2022 prevé uma parametrizacéo dos procedimentos a serem
observados em Investigacdes Preliminares e Processos Administrativos de Responsabilizacéo, além de alteracdes de parametros de notificacéo e intimacéo de
pessoas juridicas estrangeiras (artigos 3 a 19).

Quanto as sangbes administrativas, o Decreto altera significativamente os parametros de célculo da multa prevista pela Lei Anticorrupgéo, com novas
porcentagens do calculo e inovagdes em algumas atenuantes e agravantes para balizamento da multa. O Decreto também apresenta maiores detalhes sobre o
conceito e o calculo da vantagem auferida ou pretendida (artigos 20 a 27).

Acordos de leniéncia

Em relacéo a acordos de leniéncia, o novo Decreto Federal n°® 11.129/2022 prevé uma conceituacéo do que é este acordo, como ato administrativo negocial
decorrente do exercicio do poder sancionador do Estado. H& uma enunciacdo do que se busca com esse tipo de acordo, o que até entdo néo constava no
antigo Decreto (incremento da capacidade investigativa, potencializagao da recuperagdo de ativos e fomento a cultura de integridade) (artigo 32).

O novo Decreto também dispGe expressamente sobre a cooperacéo interinstitucional entre CGU e AGU (artigo 35), e prevé a possibilidade de delegacédo a CGU
para negociar, celebrar e monitorar o cumprimento de acordos de leniéncia relativos a atos lesivos contra outros Poderes e entes federativos (artigo 36).

O novo Decreto também altera requisitos para celebragao de acordos de leniéncia, com a inclusao da obrigagéo de perdimento dos valores correspondentes ao
acréscimo patrimonial indevido ou ao enriquecimento ilicito direta ou indiretamente obtido da infragéo (artigo 37), requisito este ndo previsto na Lei
Anticorrupcao.

O Decreto também prevé a interrupgao da prescrigdo da pretensao punitiva da Administracdo Puablica, a partir da assinatura do memorando de entendimentos
para negociacéo de acordo de leniéncia (artigo 39).

Outra modificagao diz respeito a incluséo, expressa, da possibilidade de inclusdo de clausulas de monitoramento dos programas de integridade anticorrupgéo
(artigo 45, caput 1V), que inclusive pode ser realizado direta ou indiretamente pela CGU (artigo 51).

Ademais, o novo Decreto define objetivamente os parametros a serem considerados na definicdo do percentual de reducéo do valor da multa aplicavel em
acordos de leniéncia, nomeadamente: (i) a tempestividade da autodentncia e o ineditismo dos atos lesivos; (ii) a efetividade da colaboracéo da pessoa juridica;
e (iii) o compromisso de assumir condicdes relevantes para o cumprimento do acordo (artigo 47).



H4&, ainda, maior detalhamento sobre os procedimentos de cumprimento (artigo 52), resciséo (artigo 53) e alteracéo ou substituicdo das obriga¢Ges pactuadas
nos acordos de leniéncia (artigo 54).

Qutros temas relevantes

Em relacé@o ao programa de integridade, o novo Decreto altera a redacéo de alguns requisitos para avaliacéo de programas de integridade, de modo a
complementar as disposi¢des do Decreto anterior com melhores préaticas observadas (artigo 57). Destaca-se ainda a revogacao de dispositivos voltados a
avaliacdo de programas de integridade de empresas de pequeno porte.

Em relacéo ao cadastro nacional de empresas inidoneas e suspensas (CEIS) e ao cadastro nacional de empresas punidas (CNEP), ha modificacdes
procedimentais para a inclusao ou exclusdo de dados (artigos 58 a 63).

O novo Decreto também prevé articulagédo entre o Ministério da Justica e Seguranca Publica, a AGU e a CGU para o estabelecimento de canais de
comunicagéo institucional para (i) o encaminhamento de informacdes referentes a pratica de atos lesivos contra a administragdo publica nacional ou estrangeira
ou derivadas de acordos de colaboragao premiada e acordos de leniéncia; e (ii) a cooperacao juridica internacional e recuperagao de ativos (artigo 67).

Nossa equipe esta a disposi¢éo para eventuais esclarecimentos.



